Of. nº 1363/GP.





   Porto Alegre, 15 de agosto de 2017.

Senhor Presidente:

Submetemos à sua apreciação o presente Projeto de revogação do § 4º do art. 113 da Lei Orgânica Municipal, que estende às entidades de cultura, recreativas, de lazer e esportivas sem fins lucrativos as imunidades consagradas no art. 150, VI, c, da Constituição Federal. Tal projeto vincula-se à proposta de revogação da isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) prevista para tais entidades nos incs. II e XXVIII do art. 70 da Lei Complementar Municipal nº 7, de 7 de dezembro de 1973. 

Atualmente há 327 (trezentos e vinte e sete) beneficiários dessa isenção, com perda estimada de mais de 14 (quatorze) milhões de reais aos cofres municipais. As razões para tal revogação são diversas. Com o novo sistema de alíquotas progressivas de IPTU, já haverá a aplicação do princípio da capacidade contributiva, tributando-se menos os menos favorecidos. A isenção de IPTU para todas as entidades culturais, recreativas e esportivas sem fins lucrativos não é o meio mais adequado para atingir o fim proposto, qual seja, a promoção de tais atividades. O Município não pode arcar com tal custo, por ser desproporcional, dada a renúncia fiscal e as tantas outras necessidades dos cidadãos. Tal isenção, como já mencionado, causa grave impacto na arrecadação municipal.

Ademais, cabe citar o perfil dos casos de benefícios fiscais do IPTU. Eles tratam de situações que envolvem a impossibilidade de pagamento pelo contribuinte, em razão de sua carência financeira, ou a afetação do imóvel, em que é reduzido o seu valor econômico por, por exemplo, estar em área de preservação ambiental. Nesse sentido, ao se instituir um benefício tributário, deve ser levada em consideração a capacidade contributiva do sujeito passivo, norma orientadora expressamente consignada no art. 145, § 1º, do texto constitucional. Mostra-se, então, também atécnica uma redução de imposto que não leve em consideração a capacidade contributiva do sujeito passivo.
A cultura, o esporte e a recreação, por outro lado, devem ser incentivados pela atuação positiva do Estado, através das secretarias e demais órgãos que trabalham na atividade fim do Município. Entendemos que a renúncia de receitas municipais para tal fim não é a melhor medida. Nesse sentido, há que se fazer referência a outras medidas adotadas quanto ao tema, que demonstram a preocupação com, por exemplo, o incentivo à cultura:

- art. 21, III, da LC 7/73 – Redução de alíquota de ISS (de 5% para 2%) para serviços de diversões públicas, relacionados a espetáculos musicais, quando realizados em locais com capacidade para até 2 mil espectadores; 

- art. 21, XI, da LC 7/73 - Redução de alíquota de ISS (de 5% para 3%) para serviços de cinemas prestados em locais com até 4 salas de exibição;

 - art. 21, XIV, da LC 7/73 - Redução de alíquota de ISS (de 5% para 3%) para serviços de ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas;

- art. 70, XX, da LC 7/73 – Isenção de IPTU para o imóvel, ou parte dele, tombado pelos órgãos de preservação histórico-cultural do Município, do Estado ou da União que não tenha sido doado ao Patrimônio Público e que esteja preservado segundo os critérios estabelecidos pelos órgãos responsáveis pelo tombamento. 

Cabe, ademais, citar outros incentivos à cultura constantes na legislação municipal: 

- Lei nº 11.911/2015 – Instituiu o Plano Municipal de Cultura (PMC), cujos objetivos são, dentre os quais: fortalecer o Sistema Municipal de Cultura, ampliando o fomento e diversificando as fontes de recursos; qualificar a infraestrutura cultural, implantando equipamentos culturais novos, ou readequando espaços disponíveis para essa finalidade, em todos os bairros e em todas as regiões do Município de porto Alegre e qualificando a gestão técnica e financeira e assegurando a manutenção e a melhoria dos espaços culturais, existentes ou que venham a ser criados; proteger e promover o patrimônio histórico e artístico, material e imaterial; fomentar o desenvolvimento sustentável socioeconômico e ambiental, em todos os bairros do Município de Porto Alegre, com o intuito de consolidar a economia criativa, revitalizando espaços e regiões urbanas degradadas ou em processo de degradação econômica e ambiental, por meio da cultura, e promovendo a condição profissional e a qualidade de vida dos artistas e dos demais trabalhadores da cultura; garantir a toda a população o acesso à fruição de bens e serviços culturais; fomentar a formação cultural no âmbito das formações artística e técnica profissional. 

- Conforme a Lei nº 11.911/2015, os principais mecanismos de fomento às políticas culturais são: o Fundo Municipal do Patrimônio Histórico e Cultural (Fumpahc), criado pela Lei nº 4.349/1977; o Fundo Pró-Cultura do Município de Porto Alegre (Funcultura), criado pela Lei nº 6.099/1988; o Fundo Municipal de Apoio à Produção Artística e Cultural (Fumproarte), criado pela Lei nº 7.328/1993; e o Fundo Monumenta Porto Alegre, criado pela Lei nº 8.936/2002.

- Decreto nº 19.225/2015, que institui o escritório Municipal de apoio à produção audiovisual – Porto Alegre Film Commission, possuindo como objetivos coordenar, centralizar e simplificar procedimentos relacionados à realização de atividades audiovisuais nas vias, logradouros e próprios municipais, bem como orientar os interessados, a fim de incrementar o desenvolvimento dessas atividades no Município de Porto Alegre.

- Decreto nº 18.844/2014, que cria a cinemateca Capitólio, tendo como objetivos, dentre os quais, promover a preservação da memória audiovisual gaúcha, obras e crítica, e priorização da produção audiovisual brasileira nos projetos de exibição e promover a preservação do patrimônio cultural como atividade de interesse público aliado às políticas de desenvolvimento econômico, como as do setor de produção audiovisual e do turismo.

- Lei nº 7.328/1993 e Decreto nº 10.867/1993 – que instituiu e regulamentou, respectivamente, o Fundo Municipal de apoio à produção artística e cultural. 

- Decreto nº 17.956/2012, que instituiu o núcleo de economia criativa (NEC), no âmbito da Secretaria Municipal da Cultura, sendo algumas de suas atribuições as seguintes: capacitação e sustentabilidade profissional de sujeitos criadores, através da Incubadora de Projetos Culturais; organização da produção criativa local, através da articulação e transversalidade de redes institucionais; qualificação de agentes criadores, produtores culturais e público consumidor potencial; levantamento de alternativas estratégicas, especialmente de arte urbana, capazes de expressar multiplamente nossa identidade.

- Decreto nº 17.791/2012, que cria o Centro de Referência do Negro (CRN), tendo como objetivos, dentre os quais, permitir que este espaço contemple as dimensões históricas, culturais, políticas, econômicas, científicas, artísticas, religiosas do povo negro, tornando-se um ambiente multiuso, bem como valorizar a cultura negra tanto nas expressões escritas, como na sua tradição oral, dando ênfase aos temas e sambas de enredo do Carnaval.

Portanto, a isenção de IPTU não é a melhor dentre as diversas medidas de incentivo disponíveis, seja pela relação custo/benefício, seja pela análise da proporcionalidade, necessidade e adequação do sacrifício com o benefício obtido. A conclusão baseia-se nas características do imposto sobre a propriedade e nos princípios constitucionais tributários a ele vinculados, como a capacidade contributiva.
São essas, Senhor Presidente, as nossas considerações, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Emenda à Lei Orgânica à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.
Atenciosas saudações,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.
PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº             /17.
Revoga o § 4º do art. 113 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, que estende às entidades de cultura, recreativas, de lazer e esportivas, sem fins lucrativos, as imunidades consagradas no art. 150, VI, c, da Constituição Federal.

Art. 1º  Fica revogado o § 4º do art. 113 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do exercício seguinte à sua publicação. 
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